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O presente estudo pretende revelar como se deu a participação da população na elaboração do 
Planejamento urbano, bem como traçar o perfil dos participantes na elaboração do PPA (Plano 
Plurianual) 2018-2021. A intensificação dos problemas urbanos e a necessidade de adaptar as 
políticas federais e estaduais à realidade local, fez com que gestores municipais adotassem práticas 
inovadoras de gestão urbana, sendo assim este estudo buscará compreender a dinâmica entre o 
planejamento, ato de prever e de se organizar para o futuro e gestão voltada para a necessidade de 
realizar os desejos do planejamento urbano do município de Teresina. O trabalho empreendido busca 
compreender se o caminho que a administração Municipal de Teresina, vem traçando, se enquadra 
nesse novo contexto sociopolítico, onde os gestores locais estão frequentemente, buscando novas 
formas de enfrentar os problemas urbanos, observando, de um lado, a sustentabilidade ambiental e, 
de outro, as condições socioeconômicas de sua população, através da criação de mecanismos que, de 
alguma forma, estabeleçam um contato maior com a realidade urbana. Nesse contexto o Estatuto das 
Cidades (Lei n. 10.257/2001), revela diretrizes gerais de política urbana elencadas em seu artigo 2º, 
inciso II, Gestão democrática municipal. Que disponibiliza a participação popular na definição das 
tutelas jurídica de políticas municipais relativas ao aspecto orçamentário-financeiro e ao 
planejamento urbano. O trabalho tem como objetivo geral caracterizar o perfil dos cidadãos que 
participaram do Plano Plurianual PPA 2018 – 2021, por meio das consultas públicas viabilizadas pela 
gestão municipal. A investigação teve como técnica, a pesquisa bibliográfica documental com 
abordagem qualitativa e quantitativa, conclui-se que a participação popular é um instrumento 
indispensável no contexto atual do planejamento urbano.  
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ABSTRACT 
The present study aims to reveal how the population participated in the elaboration of the Urban 
Planning, as well as to outline the profile of the participants in the elaboration of the 2018-2021 PPA 
(Multiannual Plan). The intensification of urban problems and the need to adapt federal and state 
policies to local reality has led municipal managers to adopt innovative urban management practices, 
so this study will seek to understand the dynamics between planning, forecasting and organizing for 
the future and management focused on the need to fulfill the wishes of urban planning in the 
municipality of Teresina. The work undertaken seeks to understand if the path that the Teresina 
Municipal Administration has been tracing fits into this new sociopolitical context, where local 
managers are often looking for new ways to face urban problems, observing, on the one hand, 
environmental sustainability. And, on the other, the socioeconomic conditions of its population, 
through the creation of mechanisms that somehow establish a greater contact with urban reality. In 
this context, the Statute of Cities (Law No. 10.257 / 2001) reveals general guidelines for urban policy 
listed in its article 2, item II, Municipal Democratic Management. That makes popular participation 
available in the definition of legal tutelage of municipal policies related to the budget-financial aspect 
and urban planning. The objective of this work is to characterize the profile of the citizens who 
participated in the PPA 2018 - 2021 Multiannual Plan, through public consultations made possible 
by the municipal management. The research had as its technique, the documentary bibliographic 
research with qualitative and quantitative approach, concludes that popular participation is an 
indispensable instrument in the current context of urban planning. 
 




O presente estudo pretende revelar como se deu a participação da população na elaboração do 
Planejamento urbano, bem como traçar o perfil dos participantes na elaboração do PPA (Plano 
Plurianual) 2018-2021. Este compõe um trabalho de investigação que teve como foco analisar todo 
o processo de elaboração desse instrumento orçamentário e discutir os avanços e retrocessos dos 
planejamentos pensados pra Teresina desde a sua criação até os dias atuais, realizando uma análise 
nos planos diretores e na sua agenda de compromissos 2030.  
          A intensificação dos problemas urbanos e a necessidade de adaptar as políticas federais e 
estaduais à realidade local, fez com que gestores municipais adotassem práticas inovadoras de gestão 
urbana, sendo assim este estudo buscará compreender a dinâmica entre o planejamento, ato de prever 
e de se organizar para o futuro e gestão voltada para a necessidade de realizar os desejos do 
planejamento urbano do município de Teresina.  
O Plano Plurianual é o instrumento de planejamento governamental de médio prazo, previsto 
no artigo 165 da Constituição Federal, regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 de outubro de 1998 
e estabelece diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública para um período de quatro anos, 
organizando as ações do governo em programas que resultem em bens e serviços para a população.  
          O trabalho empreendido busca compreender se o caminho que a administração Municipal de 
Teresina, vem traçando, se enquadra nesse novo contexto sociopolítico, onde os gestores locais estão, 
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frequentemente, buscando novas formas de enfrentar os problemas urbanos, observando, de um lado, 
a sustentabilidade ambiental e, de outro, as condições socioeconômicas de sua população, através da 
criação de mecanismos que, de alguma forma, estabeleçam um contato maior com a realidade urbana. 
Nesse contexto o Estatuto das Cidades (Lei n. 10.257/2001), revela diretrizes gerais de política urbana 
elencadas em seu artigo 2º, inciso II, Gestão democrática municipal. Que disponibiliza a participação 
popular na definição das tutelas jurídica de políticas municipais relativas ao aspecto orçamentário-
financeiro e ao planejamento urbano. Assim o Estatuto da Cidade instituiu instrumentos eficazes para 
induzir o Poder Público a agir com maior transparência, tendo em vista a participação dos atores 
sociais nas decisões políticos municipais. 
          A gestão democrática das cidades deve tornar-se uma realidade, assegurando a participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano (art. 2º, 
inc. II do Estatuto da Cidade), para se chegar a uma urbanização justa e igualitária.       
 
2 APORTE TEÓRICO 
O espaço urbano é produzido de forma complexa e contraditória, fruto da relação de agentes 
sociais concretos através de suas ações e decisões. O planejamento se completa com sua efetivação, 
e para que esta efetivação aconteça e necessário que se tenha de forma clara os objetivos que se 
pretendem alcançar, sejam eles a curto, médio ou longo prazo, e isso só é possível com um programa 
gestão voltada a resultados, corroborando com este pensamento, Sousa. 
 
Busca diferenciar planejamento de gestão, esclarecendo que “planejamento e gestão 
não são termos intercambiáveis, por possuírem referenciais temporais distintos [...] 
planejar sempre remete ao futuro: planejar significa tentar prever a evolução de um 
fenômeno ou, para dizê-lo de modo menos comprometido com o pensamento 
convencional, tentar simular os desdobramentos de um processo, com o objetivo de 
melhor precaver-se contra prováveis problemas ou, inversamente, com o fito de 
melhor tirar partido de prováveis benefícios. De sua parte, gestão remete ao presente: 
gerir significa administrar uma situação dentro dos marcos dos recursos 
presentemente disponíveis e tendo em vista as necessidades imediatas” (SOUSA  
2006, p. 46). 
 
Planejamento estabelece uma cidade virtual, que muitas vezes não se relaciona com as 
condições reais de produção e expansão das cidades reais, ignorando boa parte da população. É 
preciso planejar pensando a partir da cidade real, pois o planejamento é um processo de ordenamento 
que integra vários aspectos – físicos, econômicos, políticos e sociais – e precisa ser elaborado visando 
o futuro e o desenvolvimento da cidade. Com este pensamento de Souza, é possível distinguir a 
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diferença entre Planejamento e Gestão urbana, revelando a evolução e os fenômenos por traz da tarefa 
de planejar uma cidade sustentável. 
          O espaço urbano representa numa cidade um conjunto de diferentes usos do território, tais usos 
definem como áreas de ocupação o centro da cidade, geralmente concentrando as atividades 
comerciais, os serviços de gestão, áreas industriais, áreas residenciais destinadas em termos de uso, 
áreas de lazer, dentre outras aquelas reservadas para futuras expansões, este espaço urbano, bem como 
as modificações impostas pela expansão da cidade, é na realidade, a organização espacial da cidade, 
é na realidade, a organização espacial da cidade, que se apresenta como, espaço urbano fragmentado. 
         Segundo Corrêa (1999, p.7) “O espaço urbano é simultaneamente fragmentado e articulado, por 
entender que suas partes mantêm relações espaciais com as demais áreas fragmentadas” O espaço 
urbano da cidade também é um condicionamento de seu próprio desenvolvimento, as obras realizadas 
na cidade modificam as formas espaciais desenhando uma transformação do espaço, estas mesmas 
obras que melhoram a vida dos habitantes, também modificam os padrões sociais. Essas áreas 
residenciais representam as diversas classes sociais e suas frações, corroborando com este Lefebvre 
(2011, p. 113) revela que:  
 
Apenas grupos, classes ou frações de classes sociais capaz de iniciativas 
revolucionárias podem se encarregar e levar sua plena realização, soluções para o 
problema urbano, com essas forças sociais e políticas, a cidade renovada se tornara 
a obra. Trata-se inicialmente de desfazer as estratégias e as ideologias dominantes 
na sociedade atual. 
 
           São estes os locais de reprodução dos diversos grupos sociais, onde estas classes usam o 
direito a cidade. Esta estratégia urbana baseada nas lutas de movimentos sociais ganhou força política 
para torna-se atuante na luta contra a segregação social e espacial da sociedade urbana. Nas palavras 
de Corrêa (1998, p.11):  
 
A complexidade da ação dos agentes sociais inclui práticas que levam a um 
Constante processo de reorganização espacial que se faz, via incorporação de novas 
áreas ao espaço urbano, densificação do uso solo, deterioração de certas áreas, 
renovação urbana, relação diferenciada da infraestrutura e mudanças coercitivas ou 
não do conteúdo social e econômico de determinadas áreas da cidade. 
 
          É importante observar que a cada intervenção no espaço urbano, ainda que suas formas 
espaciais e suas funções tenham mudado, o espaço urbano mantém-se fragmentado e articulado. 
Assim as desigualdades sociais apontam para um conjunto de estratégia que reflete o interesse 
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dominante dos agentes, que alem de outras atividades, compram, especulam, financiam, administram 
e produzem espaços urbanos.  
 
3 MÉTODOLOGIA 
Numa perspectiva metodológica que vise proporcionar um planejamento urbano participativo, 
que fortaleça a autonomia e a capacidade crítica de envolver os atores sociais nas tomadas de decisões, 
é importante identificar quais as técnicas foram utilizadas para envolver os diversos agentes e os 
técnicos responsáveis pelo planejamento. 
No que diz respeito aos procedimentos adotados, foram realizados quatro encontros dentre os 
quais podemos destacar palestras, debates e seminários, envolvendo ações tanto de qualificações dos 
técnicos quanto de divulgação dos objetivos eu se pretendiam alcançar com o planejamento 
participativo, também houve momentos de discussões entre os técnicos e os funcionários do 
município, para fomentar a prática de participação e avaliação das propostas permitindo assim uma 
maior análise do envolvimento e da participação da sociedade acerca da tarefa de planejar o 
quadriênio 2018-2021. 
           O presente trabalho realizou revisão bibliográfica com leitura de obras pertinente ao tema e ao 
objeto de estudo, além de artigos que contribuíram para um maior embasamento teórico. A 
investigação privilegiou como técnica, a pesquisa bibliográfica documental com abordagem 
qualitativa e quantitativa A pesquisa bibliográfica é uma etapa fundamental em todo trabalho 
científico que influenciará todas as etapas de uma pesquisa.  
           Como técnica de coleta de dados, foi utilizada a observação sistemática, apoiada em 
observação estruturada e planejada com a finalidade de obter informações relevantes para a efetivação 
da pesquisa, foi analisado também como instrumentos de observação e coleta, o aplicativo Colab 
(Colaboração). É ferramenta de gestão pública colaborativa e instrumento de participação social que 
permite aos usuários cadastrar uma demanda e o órgão público responsável responder por ela de 
forma rápida, assim o aplicativo colab foi a ponte entre a população a prefeitura de Teresina na 
coletando dados necessários a serem incluídas na elaboração das metas, iniciativas e índices do PPA 
2018 - 2021.  
           Em relação às técnicas de coletas de dados, Michel (2005, p.37) enfatiza que estas constituem 
“ferramentas essenciais para a finalidade, qualidade e completude da pesquisa. Dessa forma, sua 
elaboração e aplicação devem seguir critérios técnicos e rigorosos, que não comprometam a qualidade 
dos resultados”. Nesse sentido, entende-se que para a obtenção de êxito na pesquisa é necessária uma 
elaboração sistemática do que se deseja investigar, traçando critérios a serem estudados durante o 
período.       
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  4 RESULTADOS E DESCURSÕES  
Para uma maior analise da magnitude da tarefa de elaborar um planejamento que durem quatro 
anos e que tenha objetivos definidos através de uma gestão voltada a um controle mais democrático 
dos recursos disponíveis, faz-se necessário caracterizar a divisão do município de Teresina bem como 
os dados demográficos da população, para que se tenha um melhor detalhamento dos resultados da 
participação da população. Assim o gráfico, figura e tabela abaixo nos revela o perfil da população 
que participaram do planejamento para a elaboração do PPA.  
 
Mapa 1 - Teresina por regiões  Administrativas. 
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Fonte: SEMPLAN (2017) 
 
Tabela 1: População do município de Teresina (2010 
 
Fonte: IBGE – Censos Demográficos /2010. 
Gênero do Município de Teresina. 
 











Fonte: SEMPLAN (2017) 
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Fonte: IBGE – Censos Demográficos 2010. 
 
Gráfico 4 – Participação por Faixa etária 
 
Fonte: SEMPLAN (2017) 
 
Observou-se uma maior participação das mulheres no planejamento urbano de Teresina, isso 
é reflexo da composição de gênero na cidade de Teresina que apresenta 52 % da população, sendo do 
sexo feminino, a faixa etária que mais participou foi o grupo compreendido entre 20 e 29 anos, e a 
zona mais participativa foi à região norte com 29 % de participação. 
           A SEMPLAN garantiu a participação de todos os 29 órgãos da PMT na organização do fórum 
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Imagem 1 – Engajamento da prefeitura na elaboração do planejamento 
 
FONTE: Semplan 2017. 
Os órgãos foram divididos nos 5 eixos - alguns deles participaram de mais de um eixo e 
participaram na organização dos trabalhos realizados nas salas temáticas da tarde do dia 27 de abril. 
Foram eleitos líderes de eixo que ficaram responsáveis pela preparação da apresentação de destaques 
do plano de governo da gestão municipal 2017 a 2020. A apresentação teve o objetivo de provocar e 
qualificar a discussão para a coleta de propostas. Foram realizadas duas grandes reuniões de 
metodologia dos trabalhos nas salas temáticas com líderes e membros de eixo em 29/03 e 19/04. 
Temos conhecimento que cada eixo realizou reuniões próprias para elencar os destaques do Plano de 
Governo e montar a apresentação. 
 
Imagem 2 – Engajamento da população na elaboração do planejamento 
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          Apesar de ainda ser tímida a participação da população na elaboração do PPA participativo, é 
importante salientar que a prefeitura deu o pontapé inicial ao propor um planejamento que pudesse 
contemplar os anseios e as demandas de planejamento urbano para o período 2018 - 2021. A 
prefeitura de Teresina divulgo as inscrições do evento Teresina Participativa em vários canais de 
comunicação, 5 TVs (TV Clube, TV Cidade Verde, TV Antena, TV Meio Norte e TV Band). No 
rádio (The FM, FM Meio Norte, rádio Difusora, rádio Pioneira, rádio Cidade Verde e na FM Cultura). 
O evento também foi divulgado em 11 plataformas digitais, Cidade verde, Teresina Diário, Portal 
GP1, Teresina Capital Jurídico, Portal Az.com, Portal Oitomeia, Portal 180 Graus, Portal Meio Norte, 
Nordeste em Pauta, Política Real e Política Dinâmica.  Também houve divulgação nos jornais 
impressos de grande circulação na cidade de Teresina, Diário do Povo, Jornal o Dia e Jornal Meio 
Norte, a divulgação contou ainda com 22 placas de mídias externas e 11 Outdoors espalhados nas 
principais avenidas de Teresina.  
           Ainda na fase de comunicação, 98 anúncios no Facebook, mesclando Desktop e mobile 
voltado para instalações dos apps. Redirecionando tanto pra página do Teresina participativa quanto 









Esses anúncios atingiram 126.739 pessoas que tiveram alguma impressão acerca da 
divulgação, dessas 8.792 pessoas executaram alguma ação, curtindo, comentando ou clicando. Foram 
num total 4.296 cliques em links. De certa forma a prefeitura de Teresina inovou na elaboração do 
planejamento urbano pois disponibilizou as seguintes plataformas: Aplicativo Colab (IOS, Andoid) 
Site do Colab (www.colab.re) e um hotsite (www.teresinaparticipativa.com.br) este hotsite serviu 
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Imagem 3: Cartaz do Seminário 
 
FONTE SEMPLAN (2017) 
           O conceito de cidades inteligentes é uma recente inovação tecnológica discutida e 
disseminada tanto em escala local quanto em escala mundial, nesse direção as cidades fragmentas 
porém conectadas abordam o tema sustentabilidade para cidade do futuro por intender que inúmeras 
inovações e diferentes formas de olhar e pensar a cidade, culminam na evolução da eficiência e 
eficácia dos recursos, sendo assim tornar a tecnologia parte integrante na elaboração de planejamentos 
urbano, podem auxiliar as cidades a promoverem medidas de desenvolvimento voltada a 
sustentabilidade.   








FONTE: SEMPLAN (2017) 
 
         A proposta de dar voz ao cidadão, para que ele se envolva de forma colaborativa na gestão 
urbana, e o grande diferencial do aplicativo Colab, ao permitir que os usuários reportem em seu perfil, 
problemas encontrados no dia-a-dia e proponham soluções e novos projetos, o aplicativo permite 
ainda avaliar os serviços públicos.    
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir de pesquisas e analises sobre o planejamento urbano municipal da cidade de Teresina, 
foi possível observar que a prefeitura reconhece a importância dos vários segmentos da sociedade no 
momento de elaborar seu planejamento urbano, ao incluir suas demandas e necessidades, fazendo um 
planejamento participativo e ao mesmo tempo colaborativo, ao envolver toda a sociedade num 
processo dialógico de analise da realidade e de interação com o sujeito e o objeto a que destina o 
planejamento. 
Teresina é uma cidade que através de estudos, foi possível perceber que assim como outras 
cidades vem percebendo a importância de elaborar um planejamento que esteja mais próximo dos 
interesses sociais e menos tecnocrático distanciando-se dos planejamentos passados voltado apenas 
a embelezar cidade, e não se preocupando com os problemas decorrentes da urbanização e seus 
inúmeros efeitos na construção do espaço.  
          A principal tarefa no decorrer dos quatros anos de vigência do PPA e justamente observar se 
os anseios da população estão sendo levados em conta na efetivação do planejamento, uma vez que 
este foi uma falha detectada no evento Teresina participativa, pois em um só evento e de quatro em 
quatro fica difícil acompanhar o que foi desejado para a cidade e se realmente foi posto em pratica 
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